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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere às características básicas das organizações

modernas, julgue os itens a seguir.

81 Na evolução das estruturas organizacionais, espera-se que

essas estruturas tornem-se gradativamente mais simples e

flexíveis, de modo a terem, como consequência, níveis mais

elevados de motivação, comprometimento, produtividade e

qualidade.

82 A departamentalização, que pode ser considerada parte da

estrutura organizacional, é o agrupamento, conforme critério

específico de homogeneidade, das atividades e dos recursos —

humanos, financeiros, materiais e equipamentos — em

unidades organizacionais.

83 A amplitude de controle diz respeito ao número de

subordinados que um chefe pode supervisionar pessoalmente

e torna-se maior à medida que um funcionário ascende em uma

estrutura organizacional.

A gestão de processos, tanto na administração pública quanto na

privada, sustenta-se em conceitos fundamentais a partir dos quais

se extraem os elementos de um processo. Acerca desse assunto,

julgue os itens que se seguem.

84 Os processos de uma instituição que objetivam garantir

uma visão ponta a ponta e interfuncional e realizar a cadeia

de valor são conhecidos como processos primários. 

85 Um processo de negócio é basicamente um trabalho

desenvolvido fim a fim que ultrapassa qualquer fronteira

funcional necessária e que entrega valor aos clientes. 

86 A parte referente a atividades é a de menor nível de

complexidade entre as que compõem um mapeamento

de processo. 

A respeito de planejamento e avaliação, funções fundamentais em

políticas públicas, julgue os itens subsequentes.

87 O plano plurianual (PPA) e a lei de diretrizes orçamentárias

(LDO) são importantes instrumentos de planejamento

governamental, por meio dos quais são definidas as

prioridades do governo para um período de quatro anos.

88 O processo de planejamento governamental compreende as

funções de planejamento, execução e controle.

Julgue os itens seguintes, relativos à gestão de contratos na

administração pública.

89 Os contratos administrativos devem, necessariamente,

conter cláusulas que se refiram aos direitos e às

responsabilidades das partes, bem como às hipóteses de

rescisão, sob pena de nulidade do instrumento.

90 As garantias contratuais prestadas pelos fornecedores

contratados mediante licitação são uma prerrogativa da

administração pública com o objetivo de assegurar a

prestação adequada do serviço ou, em caso de falha na

execução que seja passível de aplicação de multa, assegurar

o recebimento do valor pactuado.

91 Embora tenha sido instituído pela Lei n.º 8.666/1993,

o pregão é uma modalidade de licitação que passou a ser

utilizada pela administração pública apenas no século atual.

Com relação aos processos licitatórios na administração pública,

julgue os próximos itens.

92 A homologação do certame é o ato administrativo pelo qual se

atribui ao vencedor o objeto da licitação, outorgando-lhe a

titularidade jurídica do resultado alcançado.

93 Os atos administrativos praticados no processo licitatório,

se eivados de vício de ilegalidade, devem ser anulados

de ofício ou por provocação de terceiros, o que não gera para

a administração pública obrigação de indenizar o particular,

com exceção daquilo que o contratado houver executado até

a data em que seja declarada a nulidade e de outros prejuízos

regularmente comprovados.

94 Os prazos de antecedência para divulgação do instrumento

convocatório, previstos na Lei de Licitações e Contratos,

qualquer que seja a modalidade escolhida pelo gestor público,

são contados em dias corridos, e variam apenas com relação ao

número mínimo de dias, conforme o tipo de licitação adotado.

Acerca das noções básicas de orçamento público e de administração

financeira e orçamentária, julgue os itens a seguir.

95 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Um deputado apresentou

proposta de emenda a projeto de lei de orçamento indicando

como recurso quantia proveniente de anulação de despesa

incidente sobre serviço da dívida. ASSERTIVA: Nessa

situação, a proposta de emenda é inconstitucional, e a despesa

não deverá ser executada.

96 O orçamento tradicional, cuja principal função é servir

de instrumento de administração, é fundamental para

disciplinar as finanças públicas, manter o equilíbrio financeiro

e evitar a expansão dos gastos.

97 De acordo com o princípio da universalidade, o orçamento

deve englobar todas as receitas e despesas do Estado para que

seja realizada a programação financeira de arrecadação de

tributos necessários para custear as despesas projetadas pelo

governo.

98 Será inconstitucional a lei de iniciativa da Câmara dos

Deputados que estabelecer as diretrizes orçamentárias para o

exercício financeiro subsequente.

99 O princípio orçamentário da unidade, que prescreve a

formulação de um orçamento único, não é observado pela

Constituição Federal brasileira, que determina a existência dos

orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos das

estatais.
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No que se refere a orçamento público e sua execução no Brasil,

julgue os itens que se seguem.

100 Em observância ao princípio da separação de poderes,

o presidente da República não poderá propor modificações

no projeto de lei relativo ao PPA. 

101 Conforme a regra geral do princípio da não afetação,

estabelecido na Carta Magna brasileira, é vedada a vinculação

da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa.

102 A lei orçamentária anual deve incluir orçamento de

investimento das empresas em que a União, direta ou

indiretamente, detenha a maioria do capital social votante; no

entanto, a autorização para a abertura de crédito suplementar

deve ser conteúdo de lei complementar específica.

103 O administrador público que autorizar investimento cuja

execução ultrapasse um exercício financeiro sem sua prévia

inclusão no PPA poderá responder por crime de

responsabilidade.

Com relação ao disposto na CF acerca de ciclo orçamentário e

orçamento público, julgue os itens subsecutivos.

104 O ciclo orçamentário inicia-se com a formulação do

planejamento plurianual pelo Poder Executivo e encerra-se

com a avaliação da execução e do julgamento das contas.

105 As fases do ciclo orçamentário podem ser aglutinadas de

acordo com suas finalidades e periodicidades. 

106 Compete ao Poder Legislativo propor, no ciclo orçamentário,

as metas e as prioridades para a administração pública.

107 A norma legal que institui o orçamento público anual deve

definir, de forma regionalizada, as despesas para custear

os investimentos em programas de duração continuada.

108 Se uma dotação orçamentária for cancelada em decorrência de

emenda parlamentar, e o valor da referida dotação for

destinado para uma despesa vetada pelo chefe do Poder

Executivo, esse valor poderá ser empregado para abertura de

crédito especial durante o exercício de vigência da lei que

tenha sofrido o veto.

Acerca das funções e dos objetivos básicos da gestão de pessoas,

julgue os itens que se seguem.

109 Na moderna gestão de pessoas, para evitar a recorrência de

conflitos entre os gerentes de recursos humanos e os gerentes

de linha, as atividades e as decisões devem ser centralizadas

em uma unidade organizacional especializada.

110 Foco em resultados, alinhamento estratégico, estruturas

organizacionais matriciais e gestão participativa são elementos

que caracterizam a moderna gestão de pessoas, diferenciando-a

do modelo de administração de recursos humanos.

111 As unidades de gestão de pessoas contribuem diretamente

para que as organizações alcancem suas metas

econômico-financeiras.

112 Os dois principais focos de intervenção das políticas e das

práticas de gestão de pessoas são os trabalhadores e seus

contextos de trabalho.

No que se refere ao gerenciamento estratégico de pessoas, julgue os

itens subsequentes. 

113 Organizações que competem com base em produtividade e em

eficiência necessitam de políticas de recursos humanos que

priorizem a redução dos custos com mão de obra, a exemplo de

terceirizações e de reduções salariais.

114 O modelo de  gestão por competências, que privilegia o espaço

ocupacional em detrimento do cargo dos colaboradores, é

adequado para as unidades de gestão de pessoas das

organizações que competem por meio de estratégias de

diferenciação.

115 Na formulação de políticas de gestão de pessoas, devem-se

considerar tanto as características dos ambientes

organizacionais — o mercado de trabalho, por exemplo —

quanto os aspectos inerentes ao contexto organizacional, como,

por exemplo, as estratégias competitivas. 

Julgue os itens a seguir, referentes a comportamento organizacional.

116 Liderança é a capacidade de uma pessoa, designada para um

cargo de direção na organização, influenciar outra para

alcançar metas e objetivos.

117 De acordo com a teoria motivacional do estabelecimento de

objetivos, pessoas orientadas por gestores que adotam estilos

mais participativos de liderança e de gestão apresentam melhor

desempenho profissional, já que elas trabalham com objetivos

claros, específicos e desafiadores e recebem feedbacks

gerenciais.

118 A motivação no trabalho caracteriza-se pelo esforço

despendido pelo indivíduo para cumprir objetivos e metas

previamente estipulados, ainda que dificuldades e obstáculos

afetem seu desempenho profissional por um breve período.

Os diversos modelos de políticas e de práticas de gestão de pessoas

visam tornar mais eficientes o desempenho humano e o

organizacional. A esse respeito, julgue os seguintes itens.

119 O desempenho profissional eficiente resulta da combinação

das características pessoais do indivíduo, do tipo de atividade

que ele exerce e do ambiente de trabalho onde ele se encontra

inserido.

120 Lideranças focadas no controle das tarefas, das atividades e

dos processos de trabalho tendem a ser mais prejudiciais à

eficiência dos trabalhos desenvolvidos pelos seus liderados se

comparadas àquelas lideranças orientadas para as relações

interpessoais e grupais.


